REGIMENTO CONSELHO COMUNITÁRIO
(PROPOSTA)
Capítulo I
Da Natureza, Finalidade e Composição
Art. 1º  O Conselho Comunitário é um órgão consultivo e propositivo, constituindo-se em espaço de interlocução com vários setores da sociedade, e compõe-se:
I - do Reitor como Presidente;
II - de 1 (um) representante de cada um dos segmentos (docente, discente e técnico-administrativo) da comunidade universitária integrantes do CONSUNI;
III - de 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo um da área de Ciência e Tecnologia;
IV - de 20 (vinte) representantes da sociedade civil organizada. 
§1o  O Reitor é membro nato.
§2o  Os representantes mencionados no inciso II são eleitos dentre seus pares.
§3o  Os representantes mencionados no inciso III são indicados pelo titular do respectivo poder.
§4o  Os representantes mencionados nos incisos III e IV podem ser substituídos a qualquer tempo, não podem ser servidores ativos da UDESC e são indicados para um período máximo de 2 (dois) anos, sendo vedada a recondução consecutiva.
§5o  Os representantes mencionados nos incisos II a IV são eleitos ou indicados juntamente com os respectivos suplentes.
§6o  A representação mencionada no item IV será indicada pelas entidades credenciadas e definidas pelo CONSUNI.
§7o  A renovação deverá ocorrer, respeitando o §4o, sempre de 1/3 do total dos participantes.
Art. 2o  São atribuições do Conselho Comunitário: 
I - propor ações conjuntas da Universidade com a sociedade;
II - opinar sobre assuntos que lhe sejam submetidos pelo Reitor, pelos Conselhos Superiores ou qualquer de seus membros;
III - assessorar o Reitor nos assuntos relacionados com a propagação da cultura, da ciência, do esporte, da arte e da tecnologia perante a comunidade;
IV - propor a celebração de contratos e convênios entre a Universidade e instituições públicas, privadas e organizações não-governamentais;
V - propor ao Reitor planos, programas e projetos de expansão e desenvolvimento da Universidade, objetivando a sua integração com a comunidade;
VI - analisar o desempenho da Universidade e emitir recomendações;
VII - estimular a investigação científica e cultural na comunidade;
VIII - designar seus representantes nos demais órgãos colegiados.
Capítulo II
Da estrutura e competência
Seção I
Da estrutura
Art.3º  Para o desenvolvimento de suas atividades o CONSELHO COMUNITÁRIO se organiza através das seguintes instâncias:
a) Deliberativa e Consultiva:

I - Plenário;
b) Administrativa:

I - Presidência;

II - Secretaria.
Art. 4o  O CONSELHO COMUNITÁRIO será presidido pelo Reitor e, na sua ausência, pelo Vice-Reitor e, no impedimento deste, por um membro escolhido pelos seus pares.
Seção II
Da Competência
Art. 5o  São competências do CONSELHO COMUNITÁRIO: 
I - aprovar, por 3/5 (três quintos) dos seus membros, a proposta do encaminhada por seus membros ou pelo REITOR da UDESC;
II – elaborar o seu próprio regimento interno;

III - propor ao CONSUNI eixos para o estabelecimento da política geral da UDESC;
IV - instituir comissões especiais, permanentes ou temporárias, para estudos de assuntos específicos;
V - observar permanentemente os gestos promovidos pela UDESC na sociedade e de que forma estes estão atuando sobre a IMAGEM da UDESC.
Art. 6o  Compete ao Presidente do CONSELHO COMUNITÁRIO:
I - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento e as deliberações do CONSUNI;
II - convocar os conselheiros do CONSELHO COMUNITÁRIO para sessões ordinárias e extraordinárias;
III - propor a Ordem do Dia para reuniões do CONSELHO COMUNITÁRIO;
IV - designar Relator para assuntos de competência do Plenário;
V - presidir as sessões do CONSELHO COMUNITÁRIO, abrindo-as, encerrando-as e suspendendo-as, quando for o caso;
VI - resolver questões de ordem;
VII - exercer, nas Sessões Plenárias, o voto comum e, nos casos de empate, o voto de qualidade;
VII - determinar a realização de estudos solicitados pelo Plenário;
IX - constituir comissões especiais, temporárias ou permanentes, aprovadas pelo Plenário, para estudo de assuntos específicos;
X - convocar pessoas que não integram o CONSELHO COMUNITÁRIO, porém, sem direito a voto.
Art. 7º  O Secretário do CONSELHO COMUNITÁRIO será designado pelo Reitor dentre os servidores da Universidade.
Parágrafo único.  Nas faltas e impedimentos do Secretário, o Presidente designará o seu substituto.
Art. 8o  A Secretaria dos Conselhos Superiores é um Órgão Suplementar Superior, com estrutura adequada, vinculado ao Gabinete do Reitor e subordinado às Presidências dos Conselhos, com o secretário designado pelo Reitor, tendo as seguintes atribuições:
I - processar o expediente do CONSELHO COMUNITÁRIO;
II - redigir e enviar a correspondência;
III - organizar a ordem do dia das sessões;
IV - expedir e fazer entregar as convocações com a antecedência mínima prevista;
V - organizar e manter em ordem os arquivos;
VI - secretariar a sessão;
VII - lavrar as atas;
VIII - providenciar os atos decorrentes das decisões dos Conselhos;
IX - providenciar a publicação da ata;
X - exercer as demais atribuições inerentes às suas funções.
Capítulo III
Do funcionamento do conselho
Seção I
Das reuniões e do Quorum
Art. 9o  O CONSELHO COMUNITÁRIO terá 5 (cinco) reuniões ordinárias por ano e extraordinárias quando, desejadas, convocadas pelo Presidente ou por auto-convocação subscrita por, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus membros.
Art. 10.  O CONSELHO COMUNITÁRIO funciona em plenário com a presença de pelo menos metade mais um de seus membros e toma decisões pela maioria simples dos votos dos presentes ou com outras proporções quando especificado neste regimento.
Art. 11.  As decisões do CONSELHO COMUNITÁRIO têm a forma de Pareceres ou Moções.
Art. 12.  As eleições para representantes dos segmentos da comunidade universitária no CONSELHO COMUNITÁRIO são convocadas pelo Reitor através de edital próprio.
Art. 13.  Sempre que o Presidente do CONSELHO COMUNITÁRIO não se achar no recinto à hora regimental do início dos trabalhos, ou dele se ausentar, o Vice-Presidente o substituirá no desempenho de suas funções, cedendo-lhe o lugar tão logo o mesmo se faça presente.
Art. 14.  Para expor ou discutir assuntos específicos, o Presidente poderá convocar pessoas que não integrem o CONSELHO COMUNITÁRIO, sem direito a voto.
Art. 15.  A convocação do CONSELHO COMUNITÁRIO faz-se por aviso pessoal escrito, ao titular e suplente, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, indicando a data, local e a pauta dos assuntos a serem tratados.
Art. 16.  O comparecimento às sessões do conselho pleno é obrigatório.
Art. 17.  Os conselheiros detentores de mandato que, sem apresentação de justificativa, faltarem 3 (três) reuniões no mesmo ano, consecutivas ou
alternadas, perderão seu mandato no CONSELHO COMUNITÁRIO.
Art. 18.  Na impossibilidade de comparecimento do titular, deverá comunicar- se, por escrito ou por e-mail, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, com seu suplente para que lhe substitua na sessão.
Parágrafo único.  Estando também o suplente impossibilitado de comparecer à sessão, deverão ambos os conselheiros, titular e suplente, encaminhar à Secretaria dos Conselhos Superiores as justificativas escritas das respectivas ausências, subscritas e devidamente documentadas.
Seção II
Do Disciplinamento das Sessões
Art. 19.  As reuniões do CONSELHO COMUNITÁRIO constam de:
I - leitura, discussão e votação da Ata;
II - Expediente;
III - Ordem do Dia;
IV - Comunicações Pessoais.
§1o  O Expediente destina-se à leitura da ordem do dia, à leitura de expedientes recebidos e expedidos, à apreciação de requerimentos, ao atendimento de pedidos de informação, de inclusão e exclusão de matérias na ordem do dia e de justificativas de ausências de conselheiros.
Art. 20.  As decisões do CONSELHO COMUNITÁRIO são tomadas através de votação nominal, podendo ser simbólica desde que seja requerida, para cada processo, unicamente durante o Expediente, e aprovada pelo Plenário.
§1o  A votação será obrigatoriamente nominal:
I - quando a decisão estabelecer direito ou benefício pecuniário aos servidores;
II - nas decisões relativas aos incisos VII, XI, XV e XVI do art. 14 e aos incisos II e V do art. 17, ambos do Estatuto da UDESC.
§2o  Considerar-se-á aprovada a matéria que obtiver o voto da maioria dos presentes, salvo se, por disposição legal, for exigido quorum qualificado.
Art. 21.  Nenhum conselheiro pode recusar-se a votar.
Art.22.  O conselheiro poderá fazer declaração de voto, desde que a encaminhe, por escrito, à Presidência, a fim de que a mesma conste em ata.
Art. 23.  De cada reunião lavra-se ata que, após ser lida, discutida, votada e aprovada, será subscrita pelo Presidente, Secretário e pelos membros presentes na reunião que deu origem à ata.
Art. 24.  As atas das sessões do CONSELHO COMUNITÁRIO consignarão essencialmente as presenças, as ausências justificadas e as não justificadas, a ementa dos assuntos em discussão e o exato teor das decisões tomadas, apontando, quando for o caso, os votos nominais dos conselheiros e as declarações de voto.
§1o  Qualquer retificação da ata será solicitada ao Presidente que, se aceita pelo Plenário, constará da ata da sessão seguinte.
§2o  As atas para aprovação serão disponibilizadas, para acesso exclusivo dos conselheiros, no sítio da Secretaria dos Conselhos, com antecedência mínima de 72 horas da reunião à qual serão apreciadas.
§3o  Quando as atas para aprovação não forem disponibilizadas na forma prevista no parágrafo anterior com antecedência mínima de 72 horas da reunião na qual serão apresentadas, as mesmas deverão ser disponibilizadas impressas aos conselheiros, no mínimo, trinta minutos antes do início da sessão do pleno do CONSUNI para leitura e apreciação.
Art. 25.  Para dirimir dúvidas, comprovar a fidelidade das decisões e salvaguardar o registro histórico das atividades, as reuniões do CONSELHO COMUNITÁRIO são gravadas.
Parágrafo único.  Cabe à Secretaria dos Conselhos Superiores divulgar as respectivas gravações no sítio oficial da Secretaria na internet, bem como manter em mídia eletrônica diversa, devidamente classificada e armazenada, cópias integrais das referidas gravações para consultas posteriores.
Art. 26.  A organização da Ordem do Dia obedecerá à seguinte seqüência:
I - processos dos quais tenha sido concedido vista na sessão anterior;
II - processos adiados da sessão anterior;
III - processos ou proposições com parecer de Relator;
IV - atos do Presidente sujeitos à homologação do Plenário;
V - apresentação de trabalho das comissões.
Art. 27.  Para cada assunto constante da Ordem do Dia haverá uma fase de relato seguida por uma fase de discussão e outra de votação.
Art. 28.  Na fase de relato, caberá ao relator designado apresentar o seu relato, oferecendo parecer fundamentado e conclusivo sobre a matéria.
Parágrafo único.  Havendo relatores de vistas, caberá também a estes apresentarem os seus respectivos relatos, oferecendo, cada um deles, parecer fundamentado e conclusivo sobre a matéria.
Art. 29.  A fase de discussão será composta inicialmente por duas rodadas de manifestação, onde cada conselheiro poderá se inscrever uma única vez no início de cada rodada, proibidos quaisquer apartes.
§1o  Será concedido o tempo-limite de 3 (três) minutos na primeira rodada de manifestação e o tempo-limite de 2 (dois) minutos na segunda rodada, para o conselheiro inscrito manifestar-se sobre a matéria em discussão.
§2o  O Presidente, a seu critério, poderá determinar a realização de uma última rodada de manifestação, neste caso com as intervenções serão limitadas a um minuto.
§3o  Encerrada a terceira rodada e não se esgotando o debate, a discussão poderá ser adiada, por decisão do Plenário, mediante proposta do Presidente.
Art. 30.  Nas votações, havendo empate, haverá nova fase de discussão e nova votação e, permanecendo o empate, o Presidente do CONSUNI deverá exercer o voto de qualidade.
Art. 31.  Encerrada a votação pelo Plenário deverá o conselheiro relator entregar o processo à mesa diretora dos trabalhos.
Art. 32.  As questões de ordem poderão ser levantadas pelos conselheiros em qualquer fase dos trabalhos, cabendo ao Presidente resolver ou delegar ao Plenário a decisão.
Art. 33.  Esgotada a ordem do dia, passar-se-á às Comunicações da Presidência e dos demais conselheiros.
§1o  Nesta fase qualquer conselheiro poderá, por até 3 (três) minutos, solicitar providências ou informações sobre assuntos relativos à matéria jurisdicional, de administração e política universitária, bem como a inclusão de matéria na ordem do dia da sessão subseqüente.
§2o  A solicitação poderá ser oral ou escrita, devendo ser atendida, na mesma sessão, pelo Presidente, salvo nos casos que dependam de estudo ou informações complementares.
§3o  A juízo do Presidente, a solicitação referida no §1o, deste artigo, poderá ser submetida à votação pelo Plenário.
§4o  Não havendo oradores inscritos, ou após haver se pronunciado o último deles, a sessão será encerrada.
Seção III
Das Deliberações
Art. 34.  As decisões do Plenário adotarão a forma de:
I - Resolução, quando se tratar de deliberação sobre seu regimento e modificações e atos normativos;
II - Parecer, quando expedido pelos relatores, sobre:
a) consultas formuladas pelo Reitor;
b) consultas formuladas pela Administração, sobre qualquer assunto relativo a administração e política universitária;
c) recursos contra deliberações dos órgãos de deliberação superior;
d) outras matérias.
III - Portaria, assinada pelo Presidente, com base na discussão do Plenário e registrada em ata.
Parágrafo único.  Nas decisões do Plenário relativas a consultas que envolvam a interpretação de dispositivos do Estatuto, Regimento Geral e deste Regimento Interno e nas relativas aos casos omissos da legislação interna, os pareceres serão obrigatoriamente formulados tomando como parâmetro o caso geral e adotarão a forma de Parecer Normativo.
Seção IV
Da Pauta
Art. 35.  A pauta das reuniões ordinárias do CONSELHO COMUNITÁRIO será fechada 15 (quinze) dias antes da data da reunião, devendo sua divulgação no sitio oficial da Secretaria dos Conselhos ocorrer, pelo menos, 10 (dez) dias antes da respectiva reunião.
Parágrafo único.  Após o seu fechamento, somente poderão ser incluídos novos processos em pauta na fase de expediente da respectiva sessão, por proposta expressa e fundamentada do relator ou do Presidente e mediante autorização do Plenário.
Art. 36.  Os processos terão relatores designados pelo Presidente e serão encaminhados pela Secretaria dos Conselhos aos respectivos conselheiros relatores em até 48 (quarenta e oito) horas da divulgação da pauta.
Capítulo V
Disposições Finais
Art. 37.  O presente Regimento só poderá ser modificado por iniciativa do Reitor ou por proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros do Conselho Universitário, devendo a alteração ser aprovada em sessão cuja pauta contemple a matéria.
Art. 38.  As sessões do CONSELHO COMUNITÁRIO são públicas, sendo autorizada a presença de outras pessoas para assistir as sessões, desde que haja condições físicas para tal, vedado a estas pessoas o direito a qualquer tipo de manifestação.
Art. 39.  Se, após 45 (quarenta e cinco) minutos da hora prevista para o início da Sessão, não houver número legal, será feita uma segunda convocação, nos moldes da anterior, observando-se o intervalo mínimo de 36 (trinta e seis) horas para designação de nova data.
Art. 40.  Se não houver quorum, a matéria constante da ordem dos trabalhos ficará automaticamente transferida para a sessão seguinte.
Art. 41.  As reuniões do CONSELHO COMUNITÁRIO, realizar-se-ão no período entre as 09 e as 18 horas, observado, pelo menos, uma hora de intervalo, podendo o Plenário decidir pela continuidade da reunião após esse horário.
Art. 42.  Se durante a sessão ocorrer falta de quorum, as matérias poderão ser discutidas, mas não deliberadas.
Parágrafo único.  Ocorrendo o previsto no caput, o Presidente poderá, a qualquer tempo, decidir sobre a suspensão da sessão, observado o disposto no art. 42 deste Regimento Interno.
Art. 43.  As comissões especiais ou temporárias de que trata o inciso XII do art. 4o, deste Regimento Interno, deverão, tão-logo que possível e antes da conclusão dos trabalhos, apresentar ao Plenário, para discussão e deliberação, a linha condutora e as questões de mérito que conduzirão seus estudos.
Parágrafo único.  Encerrados os trabalhos, as comissões deverão apresentá-los à deliberação do Plenário sob a forma de proposta de resolução ou parecer, observadas as deliberações de que trata o caput.
Art. 44.  Nos casos de vacância de qualquer um dos conselheiros, titular ou suplente, pelos motivos dispostos nos incisos I, II e V do art. 60 do Estatuto da UDESC, o mandato será exercido pelo conselheiro remanescente.
Art. 45.  O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação.

